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IMPACTOS DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
MUNICIPAL SOBRE AS RECEITAS MUNICIPAIS

BRASILEIRAS NO NOVO MILÊNIO

Cláudio Burian Wanderley*

Resumo: Este texto busca analisar a evolução das receitas municipais per
capita dos municípios brasileiros, assim como seus principais fatores
constitutivos, quais sejam, a alíquota efetiva implementada relativa a cada
receita específica e o tamanho da base tributária local no novo milênio.
Para tanto, fez-se testes de convergência absoluta e condicionada para as
principais receitas municipais per capita dos municípios brasileiros, assim
como para as alíquotas efetivas destas e para os produtos municipais per
capita para os anos entre 2000 e 2007. Existiria processo de convergência
(tanto absoluta quanto relativa) tanto do produto municipal quanto das
receitas municipais per capita (tanto total quanto nos subgrupos analisa-
dos). As diferenças observadas nas receitas municipais per capita seriam
função básica das diferenças no produto per capita e não nas alíquotas
efetivas observadas. Entretanto, será o processo de convergência das
alíquotas o principal propulsor da convergência nas receitas municipais
per capita. Ou seja, existiria um processo de convergência bem mais inten-
so nas alíquotas efetivas destes impostos do que em seus produtos per
capita, o que também aceleraria o processo de convergência das arrecada-
ções locais per capita. A adoção de ferramentas administrativas pelas pre-
feituras ajudam a explicar este processo. Detectou-se que estas gerariam
efeitos significativos e diferenciados entre as variáveis estudadas.
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gência, Brasil.
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Abstract: This text aims to analyze the Brazilian municipalities’ per capita
revenues evolution in the new millennium, as well as its main constituent
factors, namely, its effective tax rate and its local tax base size. Therefore,
absolute and conditional convergence tests were made for the major muni-
cipal revenues per capita at Brazil, as well as the effective rates of these
products and the municipal per capita for the years between 2000 and
2007. Convergence (both absolutely and relative) was detected for the per
capita product and for the per capita town revenues. The observed differences
in per capita municipal revenues are basically a function of differences in
per capita product and not of the effective observed tax rate. However, the
convergence of these tax rates is much stronger than that observed for the
municipal per capita product – the convergence in the former explains the
observed convergence at the per capita revenues that was detected. The
adoption of administrative tools by the municipalities’ governments helps
to explain this process.

Keywords: Municipal Administration, Municipal taxes, Convergence, Brazil.

Resumen: Este texto tiene como objetivo analizar la evolución de los ingresos
municipales per cápita en Brasil, así como sus principales factores
constitutivos, es decir, la tasa efectiva de impuestos implementada por cada
receta específica y el tamaño de la base tributaria local en el nuevo milenio.
Por lo tanto, se realizaron testes de convergencia absoluta y condicional de
los principales ingresos municipales per cápita de los municipios brasileños,
así como para las tasas efectivas de estos ingresos para los años
comprendidos entre 2000 y 2007. Existe convergencia (tanto en términos
absolutos como relativos) tanto para los productos como para los ingresos
municipales per cápita (tanto en general como en los subgrupos analizados).
Las diferencias observadas en los ingresos municipales por habitante serían
función de las diferencias en el producto per cápita y no en las tasas efectivas
reales observadas. Sin embargo, será la convergencia de estas el principal
motor de la convergencia de los ingresos municipales por habitante. Es
decir, habría un proceso de convergencia mucho más intensa en las tasas
efectivas de estos impuestos que en los productos per cápita, que también
aceleran la convergencia de las colecciones locales per cápita. La adopción
de las herramientas administrativas para los municipios ayuda a explicar
este proceso.

Palabras clave: Administración Municipal, impuestos municipales,
convergencia, Brasil.
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1 Introdução

Em um ambiente federativo, é comum se definir as bases tributárias
passíveis de serem utilizadas por cada nível governamental, assim como as
regras relativas à definição das alíquotas a serem implementadas. Defi-
nem-se também as regras relativas às transferências de recursos existen-
tes entre estes níveis federativos. Isto é feito concomitante à definição de
seus respectivos deveres constitucionais. Idealmente, deve-se concentrar a
arrecadação no nível de governo mais eficiente nesta tarefa (impedindo a
ocorrência de fatos potencialmente danosos como uma guerra fiscal). Pos-
teriormente, os recursos seriam redistribuídos (mediante transferências
federativas) buscando adequar as tarefas a serem cumpridas e os recursos
necessários para isto. Ou seja, dada a inevitável existência de externalidades
fiscais em uma federação, é natural que a definição de alíquotas e a arreca-
dação de tributos se concentre em um ente federativo específico – que
redistribuiria o montante arrecadado com os outros entes posteriormente.
Tais transferências também deveriam buscar uma maior equalização das
receitas públicas per capita dos governos subnacionais. Ou seja, quanto
maior for a desigualdade entre os diversos sub-níveis federativos, maior
seria a necessidade de transferências federativas redistributivas. Andersson
et al (2004), usando dados de prefeituras suecas, mostra que efetivamente
existiriam externalidades fiscais entre os impostos federais e locais (corre-
lação negativa entre as alíquotas federais e locais de impostos com mesma
base tributária).

A distribuição desigual das atividades produtivas e da população entre
os municípios do Brasil explicaria as fortes assimetrias existentes nas re-
ceitas e despesas municipais no país, assim como a grande importância
das transferências federativas para um grande número de localidades.

Ao mesmo tempo, é natural que existam também fortes assimetrias na
capacidade gerencial das prefeituras brasileiras. É possível supor que al-
guns municípios contem com prefeituras com estrutura administrativa efi-
ciente não só para efetivamente arrecadar tributos como também na gera-
ção de resultados para a sociedade local (o que reforçaria a legitimidade da
cobrança destes impostos). Estas diferentes capacidades administrativas
reforçariam também as assimetrias observadas nas receitas e despesas
municipais do país.

Esta trabalho busca contribuir para o estudo deste fenômeno – busca-
se identificar os impactos sobre as principais arrecadações tributárias
municipais (Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza, ISS, e Imposto sobre Transmissão de bens
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inter-vivos, ITBI) da utilização de conjunto de instrumentos administrati-
vos e institucionais pelas prefeituras brasileiras entre 2000 e 2007. Para
tanto, este está dividido em muitas seções distintas.

2 Finanças municipais em ambiente federativo

Após a Constituição Federal de 1988, tanto os estados quanto os mu-
nicípios passaram a ser reconhecidos como membros federativos no país.
Isto impõe aos municípios conjunto de obrigações responsáveis, a princí-
pio, pelo engessamento de uma série de despesas e ordenamentos jurídi-
cos. Ou seja, municípios distintos devem ser organizados da mesma forma
jurídica, independente de seus tamanhos – o que seria bastante ineficiente.

A nova constituição promoveu forte descentralização de recursos, am-
pliou a base tributária do principal imposto estadual (Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços - ICMS) ao mesmo tempo em que aumen-
tou os montantes obrigatoriamente repassados para estados e municípios.
Este processo se dá sem a efetiva descentralização de obrigações e progra-
mas públicos, gerando forte pressão sobre as contas públicas do governo
central (MORA; VARSANO, 2001). A partir da década de 90, o governo fede-
ral acaba por gerar nova reconcentração dos recursos públicos em suas
mãos com criação de novos tributos e elevação das alíquotas daqueles não
compartilhados – ocasionando aumento no custo marginal dos recursos
públicos no país (devido à maior distorção gerada pelas novas contribui-
ções) e consequente queda na qualidade do sistema tributário brasileiro.

Na nova constituição, os municípios poderiam tributar as proprieda-
des urbanas por meio do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), os
serviços através do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) e a
transferência comercial de propriedades (Imposto sobre Transmissão de
Bens Intervivos - ITBI)1. Ao mesmo tempo, estes também se apropriariam –
mediante transferências federativas – de 25% do ICMS arrecadado pelos
estados e 22,5% do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Im-
posto de Renda de Pessoas Físicas (IRPF) e do Imposto de Renda de Pessoas
Jurídicas (IRPJ) arrecadados pela União (PRADO, 2003). Os municípios tam-
bém podem receber transferências voluntárias de recursos tanto dos esta-
dos quanto da União.

1 Com a nova constituição, houve uma separação dos tributos sobre transferência de bens imóveis.
Os impostos relativos às heranças passaram para a competência estadual. Já aquele relativo a
transações comerciais normais inter-vivos – o ITBI – ficou na esfera municipal (ALVAREZ;
FERREIRA, 2006).
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3 Contas públicas municipais

As receitas orçamentárias dos municípios podem ser classificadas,
segundo a categoria econômica, em correntes e de capital. Quanto à origem
dos recursos, as receitas correntes podem ser próprias e/ou oriundas de
transferências2.

Segundo a classificação econômica, as receitas municipais totais se
referem à soma das receitas correntes e das receitas de capital. As receitas
correntes municipais se dividem em receitas tributárias próprias (que in-
cluem tanto os impostos quanto as taxas e contribuições de melhoria co-
bradas diretamente pelas prefeituras), as receitas de contribuições, as
patrimoniais, as relativas ao provimento de bens e serviços (tanto
agropecuários, quanto industriais e serviços), as transferências correntes e
outras receitas correntes. As receitas de capital se compõem das operações
de crédito, alienação de bens, amortização de empréstimos, as transferên-
cias de capital e outras receitas de capital.

Já as receitas próprias compreendem basicamente as receitas tributá-
ria, patrimonial, industrial e de serviços. As receitas tributárias provêm da
arrecadação de impostos - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISS), Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto sobre a Transfe-
rência de Bens Imóveis (ITBI) -, de taxas - de iluminação pública, coleta de
lixo e alvará de funcionamento, por exemplo -, e de contribuições de melhoria
- cobradas por obras realizadas pelo poder municipal.

O forte crescimento recente do setor de serviços se reflete nas estatís-
ticas de arrecadação tributária municipal crescente de ISS, que se mostra
como o mais importante imposto municipal, à frente dos impostos
patrimoniais, como o IPTU (OZAKI; BIDERMAN, 2002).

No caso específico das transferências federativas, é importante notar
que grande parte das transferências federais se relaciona com o Fundo de
Participação dos Municípios (FPM), de caráter claramente redistributivo. Já
as transferências estaduais se compõem basicamente da cota-parte do ICMS,
intimamente relacionado com a base produtiva do município em questão.

As transferências estaduais são representadas, principalmente, pela
cota-parte (25%) do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS), mas também pelos repasses de 50% do Imposto sobre a Produção
de Veículos Automotores (IPVA), além de outras, como 50% das multas do

2 TRISTÃO (2003) é bom manual de contabilidade pública municipal.

WANDERLEY, C. B. Impactos da Organização Administrativa Municipal sobre as receitas...



Economia e Políticas Públicas, v.1, n.1/2013

140

IPVA, 25% das multas do ICMS e 25% da dívida ativa tributária.

As transferências federais advêm do repasse de 22,5% do Imposto so-
bre Produtos Industrializados (IPI) e de 22,5% do Imposto de Renda (IR),
por meio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). A União repassa
também 50% do Imposto Territorial Rural (ITR), o imposto retido na fonte
do funcionalismo municipal e 2,5% do IPI via participação no Fundo de
Compensação pela Exportação de Produtos Industrializados, ou Fundo de
Exportação (FEPEX).

Enquanto as transferências de FPM são determinadas principalmente
pelo critério população, não se vinculando à base econômica e tributária do
município, as de ICMS são determinadas predominantemente pelo Valor
Adicionado Fiscal (VAF) e, portanto, estão diretamente relacionadas ao di-
namismo econômico municipal. O VAF corresponde à diferença entre as
saídas e as entradas de mercadorias e serviços realizadas pelos contribuin-
tes do ICMS em cada município. A soma dos VAF de todos os contribuintes
será o VAF do município e a soma dos VAF de todos os municípios será o
VAF geral do estado. A relação percentual entre o VAF do município e o VAF
geral do estado determinará os critérios de rateio de pelo menos três quar-
tos das transferências do ICMS para os municípios.

Pode-se inferir que um alto grau de dependência ao FPM é reflexo de
uma base econômica e fiscal frágil, ao passo que os municípios com elevada
dependência do ICMS caracterizam-se por um dinamismo econômico mais
intenso. Ou seja, enquanto o FPM seria fortemente redistributivo (permitin-
do uma maior equidade entre as receitas correntes municipais per capita),
a cota-parte do ICMS seria função básica da capacidade produtiva local,
reproduzindo, portanto, a assimetria observada na distribuição da ativida-
de produtiva entre os municípios.

O comportamento da curva de receita corrente por habitante tem for-
mato em U para todas as regiões brasileiras. a receita corrente por habitan-
te dos municípios até 5 mil habitantes é superior a de todos os demais,
inclusive dos municípios com mais de 1 milhão de habitantes. Por outro
lado, os municípios com população entre 20 e 100 mil habitantes são os
que dispõem de menor receita habitantes por habitante (DOWELL, 2006).

Por fim, as receitas de capital seriam dadas pelas operações de crédito,
alienação de bens, amortização de empréstimos concedidos, entre outros. Já
as despesas municipais (não objeto deste trabalho) podem ser classificadas de
três formas distintas. Pode-se fazer classificação institucional (onde se identi-
fica o órgão responsável por cada gasto), funcional (relacionada à finalidade do
gasto) ou econômica (relacionada à natureza econômica da despesa).
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A relação entre os diversos componentes das receitas municipais é
controversa. Se, por um lado, as transferências federativas buscam uma
maior equalização das receitas municipais per capita, por outro, estas po-
dem levar os municípios a não se esforçarem para buscar aumentar suas
receitas tributárias (devido basicamente a questões políticas).

Ashworth et al (2006), utilizando dados de prefeituras finlandesas,
mostra que a implantação de novas taxas municipais é impactada pelos
ciclos eleitorais locais e altamente correlacionada espacialmente entre os
municípios. Bosch; Solé-Ollé (2007), usando dados de municípios espa-
nhóis, mostra que existe clara relação entre o aumento da alíquota de
imposto sobre propriedade e resultados eleitorais (com perda de capital
político para a gestão municipal). Richard et al (2005), usando dados de
prefeituras belgas, mostra existir interação espacial entre as alíquotas
locais (impostos locais sobre a renda e a propriedade), porém, a velocida-
de de reação de uma prefeitura à mudança efetuada por prefeitura vizi-
nha é muito baixa. Já Matheson (2005), usando dados de prefeituras rus-
sas, mostra que as transferências federativas não só desincentivam as
prefeituras a cobrarem impostos locais mas também diminuem seus gas-
tos em investimento.

A modernização institucional e a utilização de ferramentas de ges-
tão pelas prefeituras também podem impactar fortemente as receitas
municipais. Isto ocorre porque estas permitem, por um lado, aumentar
a eficiência arrecadatória local. Por outro, estes podem aumentar a qua-
lidade observada pela população local relativa aos bens e serviços públi-
cos proporcionados pela prefeitura, diminuindo os custos políticos da
tributação.

Carvalho (2006) mostra que a tributação sobre imóveis (IPTU) no Bra-
sil gera recursos em nível menor que o observado em diversos países. Este
mostra também o impacto de plantas cadastrais defasadas e que as taxas
observadas de IPTU seriam regressivas (esta situação melhora com a utili-
zação de alíquotas mais progressivas, permitida pela emenda constitucio-
nal 29, de 2000). A defasagem das plantas utilizadas indicaria uma certa
falta de vontade política local em melhorar os sistemas tributários munici-
pais. Mas isto está longe de ser uma unanimidade entre os municípios
brasileiros. Gaia (2009) mostra a experiência de Belém na busca de moder-
nização de seus cadastros, permitindo não só um aumento considerável de
suas receitas tributárias, como melhorar as políticas públicas urbanas e
sociais. Domingos (sd), por sua vez, mostra a experiência de Belo Horizon-
te, onde não só houve modernização do cadastro, mas também melhoria da
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fiscalização e dos mecanismos de cobrança (com grandes impactos no mon-
tante arrecadado)3. Por fim, Torok; Silva (2008) mostra a importância do
uso do geoprocessamento na modernização do cadastro imobiliário do IPTU
(prática já utilizada por diversas prefeituras).

4 Evolução do Produto, da População e da Arrecadação Municipal no
Brasil no novo Milênio

A distribuição da produção, da população e das receitas municipais é
extremamente desigual entre os estados. Assim, enquanto São Paulo res-
pondeu, em 2007, por 34% da produção nacional, contou com 21,6% da
população brasileira e se apropriou de 30% das receitas municipais totais,
o Acre gerou somente 0,2% da produção brasileira, contou com 0,4% da
população nacional e se apropriou somente de 0,3% das receitas munici-
pais. O Rio de Janeiro, o segundo estado mais produtivo, por sua vez, gerou
11% da produção nacional, contou com 8% da população brasileira e se
apropriou de 9% das receitas municipais totais também em 2007. Estes
resultados se encontram na tabela 1 a seguir.

Esta forte assimetria também existe nas receitas tributárias munici-
pais e nas arrecadações individuais dos impostos municipais. Os valores
per capita, por sua vez, também se mostram desiguais. Assim, enquanto
São Paulo apresentou em 2007 um produto per capita de 157% do nível
brasileiro (165% em 2000), estados como o Maranhão e o Piauí apresenta-
ram números de 36% e 32%, respectivamente (30% e 31% em 2000). Estas
diferenças se refletem nas receitas municipais per capita (e também nas
receitas tributárias per capita e nas arrecadações per capita dos impostos
municipais individuais). Enquanto as receitas municipais per capita em
São Paulo foram de 137% do nível nacional, no Maranhão estas se alcança-
ram 68% e no Piauí 74% do nível nacional.

A menor assimetria observada nas receitas municipais per capita, vis-
a-vis as diferenças observadas no produto per capita, pode ser explicada
pelo forte peso da cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios nas
municipalidades mais pobres. No Maranhão, estas receitas per capita, em
2007, foram de 121% da média nacional. No Piauí, estas foram de 164%.
Em São Paulo, por sua vez, estas foram de apenas 64% da média nacional.

3  É interessante notar que as melhorias de cadastro poderiam não só alavancar as receitas públi-
cas como também dar melhores subsídios aos estudos acadêmicos. É o que GONZALEZ (1997) já
defendia na década passada.
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Tabela 1: Produto Interno Bruto, População e Receitas Municipais, Brasil e Unidades da
Federação, 2000, 2007

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/Ministério da Fazenda; Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).
Elaboração do autor.
Nota: Números entre parênteses se referem à participação relativa do estado no Brasil.
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4.1 Instrumentos Administrativos e Institucionais das Prefeituras

As prefeituras municipais contam com uma série de instrumentos ad-
ministrativos e institucionais capazes de melhorarem a eficiência e a eficá-
cia da administração municipal. Este trabalho busca identificar os impac-
tos destes instrumentos sobre as receitas municipais. Ou sejas, estimou-se
os impactos fiscais proporcionados pela existência de cadastro de alvarás
informatizado, de código de obras, de contabilidade informatizada na pre-
feitura, de código de posturas, de código tributário municipal, de código de
vigilância sanitária, de cadastro imobiliário informatizado relativo ao IPTU,
de IPTU progressivo, de cadastro de ISS informatizado, de lei de diretrizes
orçamentárias (LDO), de legislação sobre áreas de interesse especial, de
legislação sobre áreas de interesse social, de lei de orçamento anual (LOA),
de lei orgânica municipal, de lei de perímetro urbano, de lei de parcelamento
do solo, de lei de solo criado, de lei de zoneamento ou equivalente, de
mapeamento digital informatizado, de controle de execução orçamentária
informatizado, de cadastro e/ou bancos de dados de patrimônio
informatizados, de plano diretor, de plano estratégico, de plano de de go-
verno, de plano plurianual de investimentos, de taxa de coleta de lixo, de
taxa de iluminação pública, de taxa de incêndio, de taxa de limpeza urbana
e de taxa de poder de polícia.

Os dados referentes ao produto, à população e à arrecadação munici-
pal em 2000 e 2007 dos municípios que contavam com os instrumentos
administrativos citados em 2001 estão descritos na tabela 2 a seguir.

Inicialmente, parece claro que são os municípios mais ricos do país
que contam com melhor estrutura administrativa municipal. Praticamente
para todos os instrumentos analisados, os municípios apresentaram pro-
duto per capita superior à média nacional. O exemplo mais gritante se refe-
re à taxa de incêndio. Os municípios que contavam com esta apresentaram
um produto per capita em 2000 de 153% do nível nacional (em 2007, este
foi de 158% da média brasileira).

Estes municípios também tenderam a apresentar um maior nível de
receitas municipais per capita. Entretanto, devido ao Fundo de Participa-
ção de Municípios, esta assimetria é bem menor que aquela observada, seja
para o produto per capita, seja para as receitas tributárias municipais per
capita.
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Tabela 2: Produto Interno Bruto, População e Receitas Municipais, Municípios que con-
tavam com instrumentos administrativos diversos em 2001, Brasil, 2000, 2007

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/Ministério da Fazenda; Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).
Elaboração do autor.
Nota: Números entre parênteses se referem à participação relativa do estado no Brasil.
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4.2 Arrecadação per capita, alíquota efetiva e base per capita

As diferenças observadas nas arrecadações per capita de um imposto
específico podem ser decompostas entre a alíquota efetiva deste imposto
(dado pela relação entre o montante arrecadado e a base tributária existen-
te), tamanho relativo da base tributária (dado pela razão entre a base tribu-
tária e o produto local) e a renda local (dada pelo produto per capita). Muni-
cípios mais ricos – com maior produto per capita - tenderiam naturalmente
a gerar maior arrecadação per capita deste imposto. Aqueles com maior
participação da base tributária (maior tamanho relativo desta) também.
Municípios com maior esforço fiscal (maior alíquota efetiva) também arre-
cadariam mais.

Assim,

Logo, a arrecadação per capita de um imposto específico é dada pelo
produto de sua alíquota efetiva, do tamanho relativo de sua base tributária
e do produto local per capita. Qualquer variação em algum destes fatores
(em relação à média estadual ou nacional) permite que a arrecadação per
capita deste imposto também varie (em relação àquela mesma média). As-
sim,

Portanto,
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É possível não só decompor as diferenças observadas (entre quaisquer
duas regiões distintas) na arrecadação per capita de um imposto específico
em três elementos distintos, a alíquota efetiva deste imposto, o tamanho
relativo de sua base tributária e o produto municipal per capita, como tam-
bém determinar o peso relativo de cada um destes fatores nestas diferen-
ças.

Considerou-se como base tributária do ITBI foi o próprio produto mu-
nicipal (uma vez que este incide sobre propriedades urbanas e rurais). A
base tributária do IPTU foi dada pelo produto urbano (soma dos produtos
secundários e terciários). A do ISS foi o produto terciário local. Utilizou-se o
produto municipal total também como base tributária para as receitas tri-
butárias, correntes e municipais. Quando a base tributária é o próprio pro-
duto municipal, a decomposição acima se dá somente com dois termos
(alíquota efetiva e produto per capita).

Devido à existência do FPM, como já foi dito, de caráter fortemente
redistributivo, as receitas municipais per capita apresentam um padrão
constante. Esta é maior nas áreas de maior produto per capita. Entretanto,
estas receitas apresentam menor assimetria que o produto per capita, uma
vez que a razão receitas municipais/ produto local (ou seja, a alíquota efe-
tiva destas receitas) é maior para os municípios de menor produto per capita.
Este padrão também está presente quando analisamos as receitas corren-
tes municipais, tanto em 2000 quanto em 2007. A tabela 3 a seguir mostra
isto.
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Tabela 3: Decomposição das Diferenças Observadas nas Receitas Municipais per Capita
dos municípios brasileiros que contavam com instrumentos administrativos diversos,
2000, 2007

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/Ministério da Fazenda; Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).
Elaboração do autor.

Este quadro muda quando analisamos as receitas tributárias munici-
pais. A princípio, não existe nenhum padrão claro na decomposição das
diferenças observadas nos montantes per capita arrecadados. Na grande
maioria dos casos, entretanto, tanto as alíquotas efetivas da carga tributá-
ria municipal quanto o produto municipal per capita explicariam as dife-
renças observadas. Entretanto, o peso relacionado às diferenças observa-
das no produto per capita cresce entre 2000 e 2007, sugerindo padrão de
convergência mais rápido nas alíquotas efetivas dos impostos que na pro-
dução per capita dos municípios. A tabela 4 a seguir mostra estes resulta-
dos.
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Tabela 4: Decomposição das Diferenças Observadas nas receitas tributárias per Capita
dos municípios brasileiros que contavam com instrumentos administrativos diversos,
2000, 2007

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/Ministério da Fazenda; Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).
Elaboração do autor.

As diferenças observadas na arrecadação municipal per capita de IPTU
são, na maioria das regiões, explicada pelas diferenças observadas nas
alíquotas efetivas deste imposto e, em menor grau, pelas diferenças obser-
vadas no produto per capita. É muito pequeno o peso dado às diferenças
observadas na proporção do produto urbano no produto local. Entretanto,
o peso relativo às diferenças no produto per capita tendeu a diminuir entre
2000 e 2007, ao contrário do que ocorre com as alíquotas efetivas deste
imposto. Ou seja, parece claro que os municípios que contavam com os
instrumentos administrativos citados conseguiram alavancar suas arreca-
dações deste imposto mais que aqueles que não contavam com estas ferra-
mentas (aumentando, assim, a alíquota efetiva deste imposto municipal). O
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mesmo parece ocorrer, grosso modo, com as arrecadações per capita de
ISS e ITBI. Ou seja, os instrumentos aqui analisados tenderiam a permitir
um maior aumento da arrecadação local devido ao aumento das alíquotas
efetivas dos impostos locais, e não devido a um maior crescimento econô-
mico destes municípios.

Foi possível também fazer testes tradicionais de convergência em rela-
ção às variáveis aqui analisadas. É isto que será feito na próxima seção.

4.3 Processos de convergência das arrecadações per capita

Os testes de convergência condicionada relativos ao produto per capita
de um conjunto de economias distintas buscavam comprovar ou não os
diversos modelos de crescimento econômico existentes – o produto por tra-
balhador de uma economia específica tenderia ou não a um valor de estado
estacionário específico, função de uma série de características específicas
locais. Assim, busca-se estimar a relação existente entre o crescimento
observado e o nível inicial desta variável, dado determinado conjunto de
variáveis de controle. Se esta relação é negativa, diz-se que ocorre processo
de convergência (ou beta-convergência).

Esta análise de convergência foi expandida para diversas outras variá-
veis. O mesmo pode ser feito para as variáveis fiscais aqui analisadas. As-
sim, busca-se estimar a seguinte equação,

onde t se refere à arrecadação de determinado imposto, Pop se refere à
população local (portanto, a arrecadação per capita é dada pela razão entre
estes), Z se refere ao conjunto de variáveis de controle utilizadas e I se
refere à função indicadora (referente às características administrativas ana-
lisadas já citadas). Ocorreria convergência na arrecadação per capita deste
imposto caso o beta estimado (relativo ao nível inicial da variável analisada)
nesta equação seja negativo. O valor de equilíbrio estacionário seria dado
por
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Entretanto, como foi visto,

onde PIB se refere ao produto local.

É possível que as três variáveis acima apresentem comportamento de con-
vergência condicionada. Assim, substituindo esta identidade na equação
anterior,

Ou seja, do mesmo modo que anteriormente, é possível decompor as
diferenças observadas nas arrecadações per capita de estado estacionário
entre as diferenças observadas nas alíquotas efetivas dos diversos impos-
tos e do produto per capita de estado estacionário. É possível também infe-
rir o peso, nestas diferenças, da existência dos instrumentos administrati-
vos existente. Os resultados econométricos são reportados na tabela 5 a
seguir.

Os anos médios de estudo em 2000 da população local foi a única
variável estatisticamente significativa capaz de mudar o valor de estado
estacionário desta. Do ponto de vista regional, as regiões da Zona da Mata
e do Sul de Minas se destacaram negativamente, com um produto per capita
de estado estacionário (e taxa de crescimento deste) menor que no restante
do estado.

Todas as variáveis analisadas apresentaram processo de convergência
tanto absoluta quanto relativa. A taxa de convergência do produto per capita
se mostrou menor que aquela observada tanto para as receitas municipais
per capita, receitas correntes per capita e receitas tributárias per capita
quanto para a relação entre estas receitas e o produto local (suas respecti-
vas alíquotas estimadas). Ao mesmo tempo, as taxas de convergência das
alíquotas estimadas se mostraram maiores que aquelas observadas para os
montantes per capita (para todas os subgrupos das receitas municipais
analisadas). A maior taxa de convergência foi observada na alíquota efetiva
da arrecadação de ISS seguida pela alíquota efetiva das receitas tributárias
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municipais, pela arrecadação per capita de ISS e pela alíquota efetiva do
IPTU. Ou seja, a convergência observada nas receitas municipais per capita
(tanto total quanto nos diversos subgrupos analisados) está sendo gerada
pela convergência existente tanto no produto local per capita quanto nas
alíquotas efetivas dos impostos (e demais receitas) municipais. Entretanto,
a velocidade de convergência destas últimas é bem maior que aquela obser-
vada para o produto per capita, acelerando a convergência observada nas
receitas per capita.

As variáveis de controle apresentaram resultados controversos. Os anos
médios de estudo apresentariam correlação negativa com o crescimento e o
valor de estado estacionário das receitas tributárias per capita. A esperan-
ça de vida ao nascer apresentaria correlação negativa com os do produto
per capita e positiva com os da alíquota efetiva das receitas municipais. Já
a renda familiar per capita seria correlacionada positivamente com a pu-
jança econômica local, que tenderia a apresentar menor alíquota efetiva da
arrecadação do ISS.

Já as características observadas nas administrações municipais apre-
sentaram efeitos bastante diferenciados. A existência de lei orgânica muni-
cipal tende a diminuir as alíquotas efetivas do ISSQN, do IPTU e da cota-
parte do ICMS, diminuindo seus respectivos montantes arrecadados (sem
influenciar o tamanho das bases econômicas municipais). A existência de
plano de governo tende a alavancar as receitas municipais também basica-
mente a partir do aumento das respectivas alíquotas efetivas. O mesmo
ocorre com a existência de plano plurianual de investimentos (com efeitos
ainda mais significativos). Leis de perímetro urbano, planos diretor e leis de
parcelamento do solo tendem a alavancar os montantes arrecadados de
IPTU per capita porém impactam negativamente outras fontes de receita
municipal (a terceira também impacta positivamente o ISSQN). Cadastro
informatizado de ISSQN alavanca não só a arrecadação de ISS per capita
(através do aumento de sua alíquota efetiva) como também do IPTU per
capita. Já cadastro imobiliário informatizado alavancaria as arrecadações
per capita tanto de IPTU quanto de ITBI (também através do aumento da
alíquota efetiva destes impostos). Mapeamento digital informatizado tam-
bém apresentaria os mesmos efeitos em relação aos três impostos munici-
pais. Este também é o impacto detectado pela existência de taxa de incên-
dio.
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Tabela 5: Resultados Econométricos das Regressões de Convergência Condicionada
Realizadas, Municípios Brasileiros,  2000-2007

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/Ministério da Fazenda; Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).
Elaboração do autor.
Nota: (1) P-valores reportados entre parênteses.
          (2) Não foram reportados os parâmetros relativos aos controles estaduais utilizados.
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5 Conclusões

A distribuição do produto, da população, das receitas municipais e das
arrecadações tributárias no Brasil. Existiria grande assimetria quando se
observa seja o produto per capita, seja as receitas municipais per capita ou
as arrecadações tributárias per capita entre os municípios mineiros.

Entretanto, parece ocorrer no novo milênio, processo de convergência
condicionada nestas variáveis per capita. As receitas municipais, tanto pró-
prias quanto de transferências, têm apresentado forte crescimento real nos
últimos anos, ultrapassando, inclusive, o próprio crescimento observado
no produto.

As prefeituras brasileiras vêm buscando incrementar suas arrecada-
ções municipais nos últimos anos, apesar da ainda forte dependência des-
tas dos recursos transferidos seja pelo estado, seja pela União. A forte con-
vergência observada nas arrecadações per capita de IPTU, ITBI e ISS (espe-
cialmente este último) parece ser função principalmente do esforço
arrecadatório local e não devido a uma menor assimetria nos produtos per
capita municipais existentes. Ou seja, existiria um processo de convergên-
cia bem mais intenso nas alíquotas efetivas destes impostos do que em
seus produtos per capita, o que também aceleraria o processo de conver-
gência das arrecadações locais per capita. A adoção de ferramentas admi-
nistrativas pelas prefeituras ajudam a explicar este processo. Detectou-se
que estas gerariam efeitos significativos e diferenciados entre as variáveis
estudadas.

Entretanto, é importante notar que, apesar desta grande velocidade, a
assimetria observada atualmente nestas arrecadações per capita ainda são
muito grandes (o que explicaria em parte os resultados encontrados).
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